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EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2020

O  Conselho Regional  de  Enfermagem do  Distrito  Federal  –  Coren-DF,  entidade  fiscalizadora  do

exercício profissional ex vi da Lei nº. 5.905, de 12/07/1973, com sede no SRTV Sul, Quadra 701, Edifício

Palácio da Imprensa, 5º andar, Asa Sul, Brasília/DF, CEP: 70.340-905, CNPJ nº. 03.875.295/0001-38, e

este Pregoeiro, designado pela Portaria Coren-DF nº 058, de 14 de fevereiro de 2020, tornam público, na

forma da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, do Decreto nº 10.024, de 20/09/2019, do Decreto nº 7.746, de

05/06/2012, do Decreto nº 7.892, de 23/01/2013, da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, do Decreto

nº 8.538 de 06/10/2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21/06/1993 e demais legislações

vigentes aplicáveis à espécie,  ainda que não citadas expressamente,  que se acha aberta licitação,  para

REGISTRO  DE PREÇOS,  na  modalidade  PREGÃO  ELETRÔNICO,  com  critério  de  julgamento

MENOR PREÇO POR GRUPO, mediante as condições estabelecidas neste Edital, constante do PAD

Coren-DF nº. 201/2020.

A SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

DATA DA REALIZAÇÃO: 30/09/2020

HORÁRIO: 10h00min (horário de Brasília/DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO:   www.comprasgovernamentais.gov.br  

CÓDIGO UASG: 389325

LOCAIS  PARA  OBTENÇÃO  DO  EDITAL:  Sítios  da  internet:  www.coren-df.gov.br e

www.comprasgovernamentais.gov.br.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para futura e eventual aquisição

de equipamentos de proteção individual-EPI`S e kits de diagnostico rápido de COVID-19, visando atender

as  necessidades  do  Conselho  Regional  de  Enfermagem  do  Distrito  Federal,  conforme  condições,

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2.  A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante no

Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse,

devendo oferecer proposta para todos os itens que o compõem.
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas as exigências

contidas neste Edital e seus anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. Em caso de divergência entre as especificações deste objeto descritas no Comprasgovernamentais e as

especificações técnicas constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.

2.DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes ao órgão gerenciador e participante, bem como a eventuais adesões são as que

constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos in -

teressados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.com-

prasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públi-

cas Brasileira – ICP – Brasil.

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu re-

presentante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este

Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por tercei-

ros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à corre-

ção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
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3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no mo-

mento da habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

4.1.2. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.

48 da Lei Complementar nº 123/206 e regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente.

b) que não atendam às condições deste Edital e seus anexos.

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e

responder administrativa ou judicialmente.

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/93.

e) Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação.

f) Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio.

g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº

746/2014-TCU-Plenário)
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4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio

do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos.

c) Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em

conformidade com as exigências editalícias.

d) Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores.

e) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da

Constituição.

f) Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG

nº 2, de 16 de setembro de 2009.

g) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, ob-

servando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

h) Que os serviços são prestados por entidades que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de

1991.

4.4. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual

haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:
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a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou

contratação; ou

b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.4.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o pa-

rente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/

STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto nº

7.203, de 04 de junho de 2010).

4.4.1.1. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização,

na execução dos serviços contratados, de empregado da futura contratada que seja familiar de agente públi -

co ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções pre -

vistas em lei e neste Edital.

5. DA PROPOSTA

5.1. Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente  por  meio  do  sistema,  concomitantemente  com  os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a

data  e  o  horário  estabelecidos  para  abertura  da  sessão  pública,  quando,  então,  encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por

meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, asse-

gurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº

123, de 2006.
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5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pre-

gão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou se sua desconexão.

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos

de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lan -

ces.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes

campos:

6.1.1. Valor unitário e total do item;

6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Refe-

rência.

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, traba-

lhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos

bens, apurados mediante o preenchimento do modelo da Proposta de Preços, conforme anexo deste Edital.
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6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsa-

bilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omis-

são ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresen-

tação.

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações

públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contrata-

dos pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis

e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfatura-

mento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE

LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não es -

tejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-

mento em tempo real por todos os participantes.
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7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participa-

rão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item/lote.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da ses-

são e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado

pelo sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lan-

ces intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (um centavo

de real).

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada auto-

maticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração

da sessão pública.
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7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no

caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente.

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Prego-

eiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em

prol da consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e re-

gistrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez mi-

nutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comuni-

cação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus ane-

xos.

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
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7.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo siste-

ma eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida me-

lhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

7.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de  02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e

já apresentados.

7.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contra-

tação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26

do Decreto nº 10.024/2019.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máxi-

mo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU – Plenário) ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, ex-

ceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele re-

nuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
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8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio

no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamen-

tada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-

nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horá-

rio para a sua continuidade.

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negocia-

ção em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
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8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

8.9. Encerrada  a  análise  quanto  à  aceitação  da  proposta,  o  pregoeiro  verificará  a  habilitação  do

licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1.  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada  em  primeiro  lugar,  o  Pregoeiro  verificará  o  eventual  descumprimento  das  condições  de

participação,  especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1. SICAF.

9.1.2. Consulta  Consolidada  de  Pessoa  Jurídica  do  Tribunal  de  Contas  da  União

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

9.1.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu só-

cio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Públi-

co, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impe-

ditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de forneci-

mento similares, dentre outros.

9.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
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9.1.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

9.1.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina an-

tes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio do

SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e traba-

lhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Norma-

tiva SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº

03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SI -

CAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da

proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a con-

sulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar

a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3. Havendo  a  necessidade  de  envio  de  documentos  de  habilitação  complementares,  necessários  à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,

em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
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9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresenta-

ção dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento

digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento

dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a do-

cumentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.8. Habilitação jurídica:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Mi-

croempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EI-

RELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores.
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9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Re-

gistro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência.

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores.

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assem-

bleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de auto-

rização.

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolida-

ção respectiva.

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso.

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certi -

dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,  nos termos da Portaria

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).
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9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Con-

solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

9.9.6.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

9.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto lici-

tatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede,

ou outra equivalente, na forma da lei.

9.9.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regulari-

dade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.10. Qualificação Econômico-Financeira.

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substitui -

ção por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado

há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta.

9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do

último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015).
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9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade.

9.10.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto so-

cial.

9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da últi-

ma auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma decla -

ração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resul -

tantes da aplicação das fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.11. Qualificação Técnica

9.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de

atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
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9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial

e das demonstrações contábeis do último exercício.

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que aten-

da a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habi-

litação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou em-

presa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade

fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da admi-

nistração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilita-

ção do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitan-

tes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e traba-

lhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá

a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
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9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) ho-

ras, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante

ou seu representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de

pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fa-

bricante e procedência, vinculam a contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o

valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primei-

ros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão es-

tes últimos.
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10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter al-

ternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob

pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares esta-

rão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualifica-

da como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo

trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indi-

cando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de moti-

vação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a de-

cadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, que-

rendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a
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contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensá-

veis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante

neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repe -

tidos os atos anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante decla-

rado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regulariza-

ção fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a

fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
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13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apre -

sentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente ho-

mologará o procedimento licitatório. 

14. DA GARANTIA CONTRATUAL 

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação.

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a par-

tir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se

nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da

Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondên-

cia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo

de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o

seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
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15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os

itens  constantes  no  Termo  de  Referência,  com  a  indicação  do  licitante  vencedor,  a  descrição  do(s)

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

15.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os

bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, ex-

cluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previs-

tos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993.

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato

ou emitido instrumento equivalente.

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/

Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previs-

tas neste Edital.

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assi-

natura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo

para assinatura ou aceite da Adjudicatária,  mediante correspondência postal com aviso de recebimento

(AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de

seu recebimento.

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solici -

tação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, impli-

ca no reconhecimento de que:
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16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabele-

cida as disposições da Lei nº 8.666/93;

16.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

16.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e

78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma

Lei.

16.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no instru -

mento contratual ou no termo de referência.

16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar

com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Ins -

trução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho

de 2002, consulta prévia ao CADIN.

16.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o forne-

cedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da con-

tratação.

16.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades

previstas no edital e anexos.

16.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condi -

ções de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do

contrato ou da ata de registro de preços.

16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no

edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro lici-
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tante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, anali-

sada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata

de registro de preços.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Ter-

mo de Referência, anexo a este Edital.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Re-

ferência.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigações do contratante e da contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

21.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quan-

do convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
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21.1.3. Apresentar documentação falsa;

21.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.6. Não mantiver a proposta;

21.1.7. Cometer fraude fiscal;

21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;

21.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão

para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer mo-

mento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

21.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuí-

zos significativos ao objeto da contratação;

21.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela

conduta do licitante;

21.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade admi-

nistrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
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21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo

prazo de até cinco anos;

21.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto per -

durarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir o contratante

pelos prejuízos causados;

21.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração admi-

nistrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à Administração Pública

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e deci-

são sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabiliza-

ção – PAR.

21.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, se-

guirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos espe-

cíficos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

21.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitan-

te, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código

Civil.
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21.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que as-

segurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

21.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da condu-

ta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princí -

pio da proporcionalidade.

21.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da

proposta do licitante mais bem classificado.

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em

relação ao licitante melhor classificado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a

fase competitiva.

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e so-

mente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado

nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
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23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@coren-df.gov.br, ou

por petição dirigida ou protocolada no endereço SRTV Sul, Quadra 701, Edifício Palácio da Imprensa, 5º

andar, Asa Sul, Brasília/DF

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, de -

cidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Prego-

eiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por

meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do

Termo de Referência e seus anexos.

23.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser moti-

vada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

23.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no endereço

eletrônico  www.comprasgovernamentais.gov.br,  por  meio  do  seguinte  link:  acesso

livre˃pregões˃agendados,  para  conhecimento  das  licitantes  e  da  sociedade  em  geral,  cabendo  aos

interessados em participar do certame acessá-lo para obtenção das informações prestadas.
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24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer-

tame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário

de Brasília – DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não al-

terem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamenta-

do, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e clas -

sificação.

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da dispu-

ta entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isono-

mia, a finalidade e a segurança da contratação.

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Admi -

nistração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do

resultado do processo licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e in-

cluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
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24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse pú-

blico.

24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital  e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.coren-df.gov.br, e também

poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço SRTV Sul, Quadra 701, Edifício Palácio da Imprensa, 5º andar,

Asa Sul, Brasília/DF, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 16 horas, mesmo endereço e período no

qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.12.1.  ANEXO I - Termo de Referência;

24.12.2.ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços;

24.12.3.  ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços;

24.12.4.  ANEXO IV – Minuta de Termo de Contrato.

Brasília-DF, 18 de setembro de 2020.

MARCOS WESLEY DE SOUSA FEITOSA

Presidente do Coren-DF
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ANEXO I – EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 005/2020

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. Registrar preços para futura e eventual aquisição equipamentos de proteção individual-EPI`S e kits

de  diagnostico  rápido  de  COVID-19,  visando  atender  as  necessidades  do  Conselho  Regional  de

Enfermagem do Distrito Federal, para o enfretamento do surto de COVID-19, de acordo com as condições,

quantidades e exigências neste Termo de Referência.

ITEM DESCRIÇÃO QTDE

Referência
Fotográfica
(meramente
ilustrativa)

VALOR
UNITÁRIO
ESTIMADO

VALOR
TOTAL

ESTIMADO

1

AVENTAL/CAPOTE
DESCARTÁVEL
Características  Técnicas
Mínimas:
 Avental  impermeável,  de
gramatura  mínima  de  30g/m2;
Mangas longas; Punho de malha
ou  elástico;  Abertura  posterior;
Deve ser confeccionado com ma-
terial  de boa qualidade,  atóxico,
Hidro  /  hemorrepelente,  hipoa-
lérgico,  com  baixo  desprendi-
mento  de  partículas  resistentes,
proporcionarem  barreira  antimi-
crobiana  efetiva  (Teste  de  Efi-
ciência de Filtração Bacteriológi-
ca - BFE).

1000
Unidades

R$ 9,95 R$ 9.950,00

2

GORRO/TOUCA
DESCARTÁVEL
Características  Técnicas
Mínimas:
 Gorro ou touca fabricada em
não  tecido  100%  polipropileno;
Material resistente e confortável,
com  elástico,  proporcionando
melhor vedação, produto não es-
téril,  de  uso  único  e  individual,
descartável; Cor branca.

1000

Unidades
R$ 0,12 R$ 120,00
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3

ÓCULOS  OU  PROTETOR

FACIAL

Características  Técnicas

Mínimas:

 Óculos de segurança com ar-
mação  e  hastes  (reguláveis)  em
plástico; Visor incolor; Confecci-
onado em uma única peça de po-
licarbonato  com  lentes  curvas
para  oferecer  proteção  lateral  e
maior  visão  periférica;  Material
resistente  e  possível  de  realizar
limpeza  e  desinfecção  com pro-
dutos apropriados (álcool líquido
a  70%,  hipoclorito  de  sódio  ou
outro desinfetante).

50
Unidades

R$ 5,20 R$ 260,00

4

MÁSCARA PFF2 OU N95 

Características  Técnicas

Mínimas:

 Máscara de proteção respira-
tória  (respirador  particulado);
Eficácia  mínima  na  filtração  de
95%  de  partículas  de  até  0,3μ
(tipo N95, N99, N100, PFF2 ou
PFF3), Clipe nasal e tiras elásti-
cas,  testadas  de  acordo  com  a
norma técnica ABNT/NBR. Sem
Válvula

1000
Unidades

R$ 14,70 R$ 14.700,00

5

MÁSCARA  CIRÚRGICA
TRIPLA COM ELÁSTICO 
Características  Técnicas

Mínimas:

 Máscara  de  proteção  facial
em material  TNT-100% polipro-
pileno, cor branca ou azul, hipoa-
lergênica, atóxica, formato retan-
gular,  03 camadas,  eficiência  de
filtração  bacteriana  (BFE)  míni-
ma de 98%, com clipe nasal em-
butido.

6.000

Unidades
R$ 0,60 R$ 3.600,00
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6

ÁLCOOL GEL 70%  (FRASCO
DE BOLSO)
Características  Técnicas

Mínimas:

 Preparação alcoólica para hi-
gienização das mãos sob as for-
mas gel, contendo álcool, na con-
centração  final  mínima  de  70%
com  atividade  antibacteriana
comprovada por testes de labora-
tório in vitro (teste de suspensão)
ou in vivo, destinadas a reduzir o
número de microrganismos. Deve
conter emolientes em sua formu-
lação para evitar o ressecamento
da pele. O produto deve ser regu-
larizado junto à  Agência  Nacio-
nal de Vigilância Sanitária – AN-
VISA,  atendendo  às  exigências
específicas. Tamanho: aproxima-
damente de 40 a 60 ml.

200
Unidades

R$ 6,49 R$ 1.298,00

7

TERMÔMETRO  DIGITAL
INFRAVERMELHO  SEM
CONTATO
Características  Técnicas

Mínimas:

 Digital  infravermelho  para
corpo humano ou termômetro de
testa, para medição da temperatu-
ra  corporal  sem  contato  físico,
com  faixa  de  medição  entre
32,0°C  e  43,0°C  (90,0°F  a
109,4°F), garantindo maior preci-
são. Que permita verificar a tem-
peratura  em uma distância  entre
5cm e 15cm, de material resisten-
te e possível de realizar limpeza e
desinfecção  com  produtos  apro-
priados,  como,  por  exemplo,  ál-
cool líquido a 70%.

10
Unidades

R$ 325,55 R$ 3.255,50

8
Kit  teste  rápido  para  Covid-19
(2019-nCoV)  Coronavírus  IgG/
IgM (Colloidal gold).

148
Unidades

R$ 94,50 R$ 13.986,00
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 Conjunto completo para rea-
lização  do  teste,  com  resultado
em até 30 minutos, com soluções,
acessórios,  equipamentos  e  de-
mais  componentes  para  realiza-
ção do teste. Modelo de referên-
cia: Green Spring.

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 47.169,50 (quarenta e sete mil, cento e sessenta e nove reais e
cinquenta centavos)

1.2. Não serão aceitos superiores aos descritos na tabela acima.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A contratação  faz  se  necessária  devido  ao  estado  de  calamidade  pública  que  estamos  vivendo

provocado pela  Pandemia de COVID19,  conforme Decretos nº  40.509,  de 11 de março de 2020 e nº

40.522, de 15 de março de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde

pública de importância internacional decorrente do Coronavírus.

2.2. A Presidência da República publicou a MEDIDA PROVISÓRIA Nº 926, DE 20 DE MARÇO DE

2020, que altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para dispor sobre procedimentos para aquisição

de bens, serviços e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância

internacional decorrente do Coronavírus.

2.3. Considerando as diretrizes do Conselho Federal de Enfermagem para Fiscalização, recomendando

que os Regionais averiguem in loco as denúncias durante a pandemia e preste orientação aos profissionais

de  enfermagem  que  reportam  ao  Conselho  com  dúvidas  relacionadas  ao  exercício  profissional  da

enfermagem.

2.4. Assim, é objetivo desta Autarquia empreender esforços para manter nosso Conselho preparado para a

superação  desta  crise  com o  menor  impacto  aos  funcionários.  Esses  esforços  demandam,  também,  a

aquisição de insumos para a segurança de nossos colaboradores.

2.5.  O Equipamento de Proteção Individual (EPI) é item imprescindível para promover proteção para
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todos  como  colaboradores,  funcionários,  terceirizados  e  estagiários  para  o  desenvolvimento  de  suas

atividades com segurança.

2.6. Pretende-se com a disponibilização dos kits de diagnóstico rápido da COVIS-19 para testagem dos

funcionários do Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal de modo a identificar possível

contaminação de colaboradores, funcionários, estagiários e terceirizados que frequentam o Coren-DF, o

mais cedo possível e assim garantir a segurança de todos.

2.7. Neste sendo,  diante do cenário apresentado, é necessária a compra de equipamentos de proteção

individual e kits de diagnóstico rápido de forma emergencial para o enfrentamento da crise.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. O objeto a ser contratado encontra-se na classificação de bem comum, nos termos do Decreto nº

10.024/2019, pois possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos por

meio de especificações usuais do mercado.

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

4.1. A entrega dos bens deverá  ocorrer  em até 20 (vinte)  dias corridos  contados da formalização da

solicitação e recebimento do instrumento contratual e/ou Nota de Empenho pela contratada.

4.2. A empresa  vencedora  deverá  apresentar  certificado  de  Registro  válido  do  produto  ofertado,

emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa, ou publicação do registro no Diário

Oficial da União; será permitida a apresentação do protocolo de pedido de revalidação do registro junto à

Anvisa, desde que tenha sido requerido nos termos do § 6º do art. 12 da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de

1976.

4.3. Os  bens  deverão  ser  entregues  no  Coren-DF,  sito  à  SRTVS,  Quadra  701,  Edifício  Palácio  da

Imprensa, 5º andar, Asa Sul – Brasília-DF, CEP: 70.340-905, Fone: (61) 2102–3782/3752, no horário de

8:00 as 16:00 horas, de segunda feira à sexta feira;

Havendo questões relativas aos prazos e condições de entrega ora estabelecidos, a contratada poderá

se  comunicar  através  do  endereço  eletrônico:  pablo.balieiro@coren-df.gov.br ou  nos  telefones
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supramencionados no item 4.2.

4.4. Os bens serão mediante termo de recebimento provisório – TRP (anexo I) no ato da entrega pelo

responsável  pelo acompanhamento da execução contratual,  para efeito  de posterior  verificação de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta comercial.

4.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.6. Os bens serão recebidos definitivamente-TRD (anexo II) no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados

do  recebimento  provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e  consequente

aceitação mediante termo circunstanciado.

4.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento

do prazo.

4.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

5.1. São obrigações do Contratante:

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;

5.1.2. Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  bens  recebidos

provisoriamente  com  as  especificações  constantes  do  Edital  e  da  proposta,  para  fins  de  aceitação  e

recebimento definitivo.

5.1.3. Comunicar  à  contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.
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5.1.4. Prover aos profissionais das empresas contratadas as orientações e autorizações de acesso

necessárias para as operações de carga e descarga dos produtos, nas dependências do Coren-DF.

5.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de agente

especialmente designado.

5.1.6. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

5.2. A Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela  contratada  com

terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, seus anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto e, ainda:

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes  neste  Termo de Referência  e seus  anexos,  acompanhado da respectiva nota  fiscal,  na  qual

constarão,  em que couber, as indicações referentes a marca, fabricante, modelo, lote de procedência e

prazo de garantia ou validade.

6.1.2. Prover seus funcionários das ferramentas e equipamentos adequados para a operação de

carga e descarga dos produtos nas dependências do Coren-DF (carrinhos de transporte, luvas, paletes etc.),

conforme o caso.

6.1.3. Reportar-se ao fiscal contratual com antecedência se estiver tendo dificuldades para fazer a

entrega e houver atrasos em vista no cumprimento do objeto.

6.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).
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6.1.5. Substituir,  reparar  ou  corrigir,  às  suas  expensas,  no  prazo  fixado  neste  Termo  de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos.

6.1.6. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data  da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo  previsto,  com  a  devida

comprovação.

6.1.7. Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em compatibilidade  com as  obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.1.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do instrumento contratual.

6.2. Os  materiais  a  serem  fornecidos  deverão  ter  sido  produzidos  de  acordo  com  os  critérios  de

sustentabilidade ambiental contidos na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria

de  Logística  e  Tecnologia  da  Informação  do  Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão  –

SLTI/MPOG, no que couber.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. Os recursos orçamentários necessários ao atendimento de que trata o objeto correrão por conta da

dotação orçamentária: 6.2.2.1.1.01.33.90.030.011 – Materiais de Limpeza, Higienização e de Proteção

Individual.

8. DA VIGÊNCIA 

8.1. A Ata do referido procedimento licitatório terá vigência de 12 (doze) meses.

9. DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação para este objeto.

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será efetuado no prazo de 10 (dez) dias corridos contados do recebimento da nota

fiscal/fatura, mediante depósito bancário para crédito, em banco, agência e conta corrente indicados pela

39



COREN-DF
PAD Nº 201/2020

contratada.

10.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso

II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da

data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

10.2.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal/fatura no momento em que o Coren-

DF atestar a execução do objeto do contrato.

10.2.2. A contratada receberá apenas pelo objeto efetivamente entregue.

10.3. A apresentação da nota fiscal ou fatura para pagamento deverá observar o seguinte:

10.3.1. Indicação expressa dos encargos, impostos e tributos passíveis de retenção na fonte, que

serão retidos conforme as legislações pertinentes ao ramo de atividade. Deverá, ainda, estar de acordo com

a legislação tributária das esferas alcançadas e em conformidade com o objeto contratado no tocante à sua

natureza.

10.3.2. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do Coren-DF, CNPJ nº 03.875.295/0001-38.

10.3.3. A nota fiscal deverá conter em seu corpo descrição detalhada do objeto, número da nota de

empenho e dados bancários para depósito do pagamento.

10.4. Previamente à emissão da nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá, nos termos

dos  arts.  29  a  31  da  IN MPDG nº  03/2018,  consultar  o  SICAF a  fim de  verificar:  (i)  existência  de

ocorrências impeditivas indiretas, caso em quê, deverá diligenciar para verificar se houve fraude por parte

das empresas apontadas no relatório; (ii) identificar eventuais penalidades impeditivas de contratar com o

Poder Público; (iii) confirmar a situação de regularidade dos requisitos de habilitação, podendo acessar

outros sítios eletrônicos oficiais caso a informação no SICAF não seja suficiente.

10.4.1. Havendo  ocorrências  serão  adotados,  por  parte  da  Administração,  os  procedimentos

previstos no art. 31 da IN MPOG nº 03/2018 no que couber, dada a natureza deste instrumento contratual.

10.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
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10.5.1. A Contratada optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123 de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos naquele regime,

ficando o pagamento condicionado à apresentação de comprovação de que faz jus ao tratamento tributário

favorecido.

10.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa

(por exemplo,  obrigação financeira pendente,  decorrente de penalidade imposta ou inadimplência),  ou,

ainda, se for constatado no ato da atestação que o objeto entregue não corresponde às especificações, o

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.

10.6.1. Nestas hipóteses, o prazo iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,

não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em constar como operacionalizado o trâmite do

pagamento (ordem bancária, depósito bancário ou transferência bancária).

10.7. Nos casos de eventuais  atrasos de pagamento,  desde que a Contratada não tenha concorrido de

alguma forma para tanto, fica convencionado que a compensação financeira devida pela Contratante será

calculada por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, sendo que:

EM = Encargos moratórios
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 
VP = Valor da parcela em atraso
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I = i/365
I (6/100) /365 I = 0,00016438
Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%.

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei 8.666/1993, a Contratada que:

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação.

11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto.
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11.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato.

11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo.

11.1.5. Cometer fraude fiscal.

11.1.6. Não mantiver a proposta.

11.2. Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  objeto  desta  contratação,  a  Administração  pode  aplicar  à

contratada as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência,  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem  prejuízos

significativos para a contratante.

11.2.2. Multa  moratória  de  3,2%  (três  inteiros  e  dois  décimos  por  cento)  por  dia  de  atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.

11.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do instrumento contratual,

no caso de inexecução total do objeto.

11.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.

11.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Coren-DF, pelo prazo de até 2

(dois) anos.

11.2.5. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

11.2.5.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subtópico também é
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aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no tópico 12.1 deste Termo de

Referência.

11.2.6. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,

enquanto  perdurarem os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida quando houver ressarcimento

pelos prejuízos causados.

11.3. As sanções dos subtópicos 11.2.1, 11.2.4, 11.2.5 e 11.2.6 poderão ser aplicadas juntamente com as de

multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, inc. III e IV, da Lei 8.666/1993, as empresas ou

profissionais que:

11.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva  por  praticar,  por  meio dolosos,  fraude fiscal  no

recolhimento de quaisquer tributos.

11.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação.

11.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de

atos ilícitos praticados.

11.5. Para  aplicação  de  quaisquer  penalidades  será  aberto  processo  administrativo  que  assegurará  o

contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  licitante  ou  adjudicatário,  conforme  procedimento  previsto  na  Lei

8.666/1993 e, subsidiariamente, na Lei 9.784/1999.

11.6. As multas devidas e os eventuais prejuízos causados à Administração serão deduzidos dos valores a

serem pagos, ou recolhidos em favor do Coren-DF, ou deduzidos da garantia, ou, ainda, quando for o caso,

serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

11.7. O prazo para  pagamento das multas  será  de 10 (dez)  dias,  a contar da data do recebimento da
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comunicação enviada pela autoridade competente do Coren-DF.

11.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,

a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código

Civil.

11.9. Para aplicação das sanções, a autoridade competente levará em consideração a gravidade da conduta,

o  caráter  educativo  da  pena,  bem como  o  dano  causado  à  Administração,  observado  o  princípio  da

proporcionalidade.

11.10.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

12.1. Nos termos do Art.  67 Lei  nº  8.666,  de  1993,  será  designado representante  para  acompanhar  e

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução e

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

12.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil

reais)  será  confiado  a  uma  comissão  de,  no  mínimo,  3  (três)  membros,  designados  pela  autoridade

competente.

12.1.2. A fiscalização  de  que  trata  este  item  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições

técnicas ou vícios redibitórios (este último caso, não implica em corresponsabilidade da Administração ou

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993).

12.1.3. O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários

eventualmente  envolvidos,  determinando  o  que  for  necessário  à  regularização  das  falhas  ou  defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
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13. DO FORO E DOS CASOS OMISSOS

13.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do contrato, as Partes elegem o Foro Federal de Brasília/

DF, com exclusão expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja;

13.2. Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o intuito de solucionar

o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base o que dispõem a Lei nº 10.520/2002,

Decreto-Lei n. º 3.555/2000, Lei n. º 8.666/93 e demais legislação vigente aplicável à espécie.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. As normas que disciplinam este processo serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre as interessadas, atendidos o interesse público e o da Administração;

14.2. Todos os horários estabelecidos no Projeto Básico, no aviso e durante a Sessão Pública observarão,

para  todos  os  efeitos  o  horário  de  Brasília,  inclusive  para  contagem de  tempo e  registro  no  sistema

eletrônico e na documentação relativa ao certame;

Brasília, 17 de julho de 2020.

Elaborado por:

____________________________________

Luiz Flávio Guedes Maia

Coordenador do Departamento de Compras e Contratos

De acordo/Fiscais:

____________________________________

Pablo Fernandes Balieiro

Secretário de Fiscalização

____________________________________

Franks Silva Ferreira

Chefe de Gabinete
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Autorizado por:

________________________________________

Dr. Marcos Wesley de Sousa Feitosa

Presidente
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO

Eu, ___________________________________, Fiscal do contrato, atesto o recebimento provisório do

objeto  a  que  se  refere  o  PAD  n°  201/2020,  e  Nota  Fiscal  n°  _____________  da  empresa

_______________________________________________, nos termos indicados abaixo:

Condições de Recebimento:

1. A obrigação foi cumprida:

(   ) No prazo

(   ) Fora do prazo

(   ) Integralmente

(   ) Parcialmente, tendo em vista o seguinte:

____________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________

2. O objeto foi entregue:

(   ) Nas condições exigidas

(   ) Em condições irregulares

(   ) Outras observações

____________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________.

O objeto ora recebido provisoriamente não conclui o cumprimento da obrigação, ficando sujeito a posterior

verificação da qualidade, que ocorrerá conforme prazo estabelecido no Edital.

Brasília-DF, ______ de ________________________ de 2020.

_________________________________
Nome e Cargo do Responsável pelo Recebimento
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ANEXO II DO TERMO DE REFERÊNCIA
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

Eu, ___________________________, Fiscal do contrato, tendo analisado os produtos, licitados

por  meio  do  Processo  nº  201/2020  e  Pregão  Eletrônico  nº  005/2020,  a  cargo  da  empresa

__________________________________, constato que o mesmo foi executado em conformidade com as

exigências contratuais, no que concerne aos elementos visíveis, estando em condições de  Recebimento

Definitivo.

Para o Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal fica considerado, a partir desta data,

cumprido o pacto contratual para todos os efeitos legais.

Brasília, ______ de ________________________ de 2020.

_____________________________________

Nome do Responsável pelo Recebimento

Cargo do Responsável pelo Recebimento

48



COREN-DF
PAD Nº 201/2020

ANEXO II – EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 005/2020

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

NOME DA EMPRESA: ___________________________________________

DATA: ___________________

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS:

ITEM DESCRIÇÃO QTDE

Referência
Fotográfica
(meramente
ilustrativa)

VALOR
UNITÁRIO 

VALOR
TOTAL 

1

AVENTAL/CAPOTE
DESCARTÁVEL
Características  Técnicas
Mínimas:
 Avental  impermeável,  de
gramatura  mínima  de  30g/m2;
Mangas longas; Punho de malha
ou  elástico;  Abertura  posterior;
Deve ser confeccionado com ma-
terial  de boa qualidade,  atóxico,
Hidro  /  hemorrepelente,  hipoa-
lérgico,  com  baixo  desprendi-
mento  de  partículas  resistentes,
proporcionarem  barreira  antimi-
crobiana  efetiva  (Teste  de  Efi-
ciência de Filtração Bacteriológi-
ca - BFE).

1000
Unidades

R$ R$ 

2

GORRO/TOUCA
DESCARTÁVEL
Características  Técnicas
Mínimas:
 Gorro ou touca fabricada em
não  tecido  100%  polipropileno;
Material resistente e confortável,
com  elástico,  proporcionando
melhor vedação, produto não es-
téril,  de  uso  único  e  individual,
descartável; Cor branca.

1000

Unidades
R$ R$ 
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3

ÓCULOS  OU  PROTETOR

FACIAL

Características  Técnicas

Mínimas:

 Óculos de segurança com ar-
mação  e  hastes  (reguláveis)  em
plástico; Visor incolor; Confecci-
onado em uma única peça de po-
licarbonato  com  lentes  curvas
para  oferecer  proteção  lateral  e
maior  visão  periférica;  Material
resistente  e  possível  de  realizar
limpeza  e  desinfecção  com pro-
dutos apropriados (álcool líquido
a  70%,  hipoclorito  de  sódio  ou
outro desinfetante).

50
Unidades

R$ R$ 

4

MÁSCARA PFF2 OU N95 

Características  Técnicas

Mínimas:

 Máscara de proteção respira-
tória  (respirador  particulado);
Eficácia  mínima  na  filtração  de
95%  de  partículas  de  até  0,3μ
(tipo N95, N99, N100, PFF2 ou
PFF3), Clipe nasal e tiras elásti-
cas,  testadas  de  acordo  com  a
norma técnica ABNT/NBR. Sem
Válvula

1000
Unidades

R$ R$ 

5

MÁSCARA  CIRÚRGICA
TRIPLA COM ELÁSTICO 
Características  Técnicas

Mínimas:

 Máscara  de  proteção  facial
em material  TNT-100% polipro-
pileno, cor branca ou azul, hipoa-
lergênica, atóxica, formato retan-
gular,  03 camadas,  eficiência  de
filtração  bacteriana  (BFE)  míni-
ma de 98%, com clipe nasal em-
butido.

6.000

Unidades
R$ R$ 
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6

ÁLCOOL GEL 70%  (FRASCO
DE BOLSO)
Características  Técnicas

Mínimas:

 Preparação alcoólica para hi-
gienização das mãos sob as for-
mas gel, contendo álcool, na con-
centração  final  mínima  de  70%
com  atividade  antibacteriana
comprovada por testes de labora-
tório in vitro (teste de suspensão)
ou in vivo, destinadas a reduzir o
número de microrganismos. Deve
conter emolientes em sua formu-
lação para evitar o ressecamento
da pele. O produto deve ser regu-
larizado junto à  Agência  Nacio-
nal de Vigilância Sanitária - AN-
VISA,  atendendo  às  exigências
específicas. Tamanho: aproxima-
damente de 40 a 60 ml.

200
Unidades

R$ R$ 

7

TERMÔMETRO  DIGITAL
INFRAVERMELHO  SEM
CONTATO
Características  Técnicas

Mínimas:

 Digital  infravermelho  para
corpo humano ou termômetro de
testa, para medição da temperatu-
ra  corporal  sem  contato  físico,
com  faixa  de  medição  entre
32,0°C  e  43,0°C  (90,0°F  a
109,4°F), garantindo maior preci-
são. Que permita verificar a tem-
peratura  em uma distância  entre
5cm e 15cm, de material resisten-
te e possível de realizar limpeza e
desinfecção  com  produtos  apro-
priados, como por exemplo álco-
ol líquido a 70%.

10
Unidades

R$ R$ 

8
Kit  teste  rápido  para  Covid-19
(2019-nCoV)  Coronavírus  IgG/
IgM (Colloidal gold).

148
Unidades

R$ R$ 

51



COREN-DF
PAD Nº 201/2020

 Conjunto completo para rea-
lização  do  teste,  com  resultado
em até 30 minutos, com soluções,
acessórios,  equipamentos  e  de-
mais  componentes  para  realiza-
ção do teste. Modelo de referên-
cia: Green Spring.

VALOR TOTAL: R$ 

1. Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos,

bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

2. Declaramos,  ainda,  que  nos  preços  cotados  estão  incluídas  todas  as  despesas  que,  direta  ou

indiretamente, fazem parte da prestação dos serviços.

3. O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da sessão de

abertura da licitação.

4.      Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a assinar o contrato no prazo  

determinado no documento de convocação e, para esse fim, fornecemos os seguintes dados:

Razão Social: 

CNPJ/MF: 

Endereço:

Cidade:                                UF:                          CEP:

Tel/Fax: 

Banco:                              Agência:                                   

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do contrato: 

Nome: 

CPF/MF:                                       Cargo/Função:

Endereço:

Cidade:                                UF:                          CEP:

........................................, ..........de.......................de 2020.

Nome: ____________________________________
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Pregão Eletrônico 005/2020

ANEXO III – EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 005/2020

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

O Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal, Entidade Gerenciadora, localizado no SRTV/

Sul, Quadra 701, Bloco I, Edifício Palácio da Imprensa, 5º e 6º andar, Brasília  – DF – CEP 70392-901,

inscrito no CNPJ sob o nº  03.875.295/0001-38, representado por seu Presidente Dr. Marcos Wesley de

Sousa  Feitosa,  brasileiro,  Enfermeiro,  portador  do  CPF  nº  716.917.071-04 e  registro  Coren-DF  nº

146.933-ENF,  seu  Secretário  Dr.  Tiago  Pessoa  Alves,  brasileiro,  Enfermeiro,  portador  do  CPF  nº

964.242.491-68 e registro Coren-DF nº  110.045-ENF, e seu Tesoureiro  Sra.  Maria Aparecida Alves de

Almeida,  brasileiro,  Técnico  de  Enfermagem,  considerando  o  julgamento  da  licitação  na  modalidade

pregão,  na  forma  eletrônica,  para  REGISTRO  DE  PREÇOS  nº  005/2020,  publicada  no  DOU  de

..../..../2020,  Processo  Administrativo  n.º  201/2020,  RESOLVE  registrar  os  preços  da(s)  empresa(s)

indicada(s)  e  qualificada(s)  nesta  ATA,  de  acordo  com a  classificação  por  ela(s)  alcançada(s)  e  na(s)

quantidade(s)  cotada(s),  atendendo as  condições  previstas  no  edital,  sujeitando-se  as  partes  às  normas

constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro

de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de equipamentos de pro-

teção  individual-EPI’S  e  kits  de  diagnostico  rápido  de  COVID-19,  especificado(s)  no(s)  item(ns).......

do ...... Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão Eletrônico nº 005/2020, que é parte integrante

desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Empresa:

CNPJ nº:

Endereço:

Telefone:

Representante Legal:
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RG nº: 

CPF nº:

ITEM DESCRIÇÃO QTDE

Referência
Fotográfica
(meramente
ilustrativa)

VALOR
UNITÁRIO 

VALOR
TOTAL 

1

AVENTAL/CAPOTE
DESCARTÁVEL
Características  Técnicas
Mínimas:
 Avental  impermeável,  de
gramatura  mínima  de  30g/m2;
Mangas longas; Punho de malha
ou  elástico;  Abertura  posterior;
Deve ser confeccionado com ma-
terial  de  boa qualidade,  atóxico,
Hidro  /  hemorrepelente,  hipoa-
lérgico,  com  baixo  desprendi-
mento  de  partículas  resistentes,
proporcionarem  barreira  antimi-
crobiana  efetiva  (Teste  de  Efi-
ciência de Filtração Bacteriológi-
ca - BFE).

1000
Unidades

R$ R$ 

2

GORRO/TOUCA
DESCARTÁVEL
Características  Técnicas
Mínimas:
 Gorro ou touca fabricada em
não  tecido  100%  polipropileno;
Material resistente e confortável,
com  elástico,  proporcionando
melhor vedação, produto não es-
téril,  de  uso  único  e  individual,
descartável; Cor branca.

1000

Unidades
R$ R$ 

3

ÓCULOS  OU  PROTETOR

FACIAL

Características  Técnicas

Mínimas:

 Óculos de segurança com ar-
mação  e  hastes  (reguláveis)  em
plástico; Visor incolor; Confecci-
onado em uma única peça de po-
licarbonato  com  lentes  curvas

50
Unidades

R$ R$ 
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para  oferecer  proteção  lateral  e
maior  visão  periférica;  Material
resistente  e  possível  de  realizar
limpeza e  desinfecção com pro-
dutos apropriados (álcool líquido
a  70%,  hipoclorito  de  sódio  ou
outro desinfetante).

4

MÁSCARA PFF2 OU N95 

Características  Técnicas

Mínimas:

 Máscara de proteção respira-
tória  (respirador  particulado);
Eficácia  mínima  na  filtração  de
95%  de  partículas  de  até  0,3μ
(tipo N95, N99, N100, PFF2 ou
PFF3), Clipe nasal e tiras elásti-
cas,  testadas  de  acordo  com  a
norma técnica ABNT/NBR. Sem
Válvula

1000
Unidades

R$ R$ 

5

MÁSCARA  CIRÚRGICA
TRIPLA COM ELÁSTICO 
Características  Técnicas

Mínimas:

 Máscara  de  proteção  facial
em material  TNT-100% polipro-
pileno, cor branca ou azul, hipoa-
lergênica, atóxica, formato retan-
gular,  03 camadas,  eficiência de
filtração  bacteriana  (BFE)  míni-
ma de 98%, com clipe nasal em-
butido.

6.000

Unidades
R$ R$ 

6
ÁLCOOL GEL 70%  (FRASCO
DE BOLSO)
Características  Técnicas

Mínimas:

 Preparação alcoólica para hi-
gienização das mãos sob as for-
mas gel, contendo álcool, na con-
centração  final  mínima  de  70%
com  atividade  antibacteriana
comprovada por testes de labora-
tório in vitro (teste de suspensão)
ou in vivo, destinadas a reduzir o

200
Unidades

R$ R$ 
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número de microrganismos. Deve
conter emolientes em sua formu-
lação para evitar o ressecamento
da pele. O produto deve ser regu-
larizado junto  à  Agência  Nacio-
nal de Vigilância Sanitária - AN-
VISA,  atendendo  às  exigências
específicas.  Tamanho: aproxima-
damente de 40 a 60 ml.

7

TERMÔMETRO  DIGITAL
INFRAVERMELHO  SEM
CONTATO
Características  Técnicas

Mínimas:

 Digital  infravermelho  para
corpo humano ou termômetro de
testa, para medição da temperatu-
ra  corporal  sem  contato  físico,
com  faixa  de  medição  entre
32,0°C  e  43,0°C  (90,0°F  a
109,4°F), garantindo maior preci-
são. Que permita verificar a tem-
peratura em uma distância entre
5cm e 15cm, de material resisten-
te e possível de realizar limpeza e
desinfecção  com produtos  apro-
priados, como por exemplo álco-
ol líquido a 70%.

10
Unidades

R$ R$ 

8

Kit  teste  rápido  para  Covid-19
(2019-nCoV)  Coronavírus  IgG/
IgM (Colloidal gold).

 Conjunto completo para rea-
lização  do  teste,  com  resultado
em até 30 minutos, com soluções,
acessórios,  equipamentos  e  de-
mais  componentes  para  realiza-
ção do teste. Modelo de referên-
cia: Green Spring.

148
Unidades

R$ R$ 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTES(S)

3.1. O órgão gerenciador será o Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal – Coren-DF.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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4.1. A adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, está restrita aos Conselhos Regionais

de Enfermagem, os quais fazem parte do Sistema Cofen/Corens.

5. VALIDADE DA ATA

5.1. A validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  12  (doze)  meses,  sendo  de  ....../...../.....

a ...../...../....., não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180

(cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados

no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as nego-

ciações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveni -

ente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores

praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cum-

prir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedi-

do de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovan-

tes apresentados; e

6.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
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6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de re -

gistro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Ad-

ministração, sem justificativa aceitável;

6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles pra-

ticados no mercado; ou

6.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrati-

vo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado

por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso for-

tuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

6.9.1. Por razão de interesse público; ou

6.9.2. A pedido do fornecedor.

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no

Edital.
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7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimen-

to do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipó-

teses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual cabe-

rá  ao respectivo órgão participante  a aplicação da penalidade (art.  6º,  Parágrafo único,  do Decreto nº

7.892/2013).

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no

art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento

do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encon-

tram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº

7.892/13.

8.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos itens

nas seguintes hipóteses.

8.3.1.  Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos

definidos no certame; ou

8.3.2.  Contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o

menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances.

8.4. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem co -

tar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata de

Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes 

Brasília, xx de xxxxxxxxxxx de 2020.

___________________________________________________

Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal
Presidente – Dr. Marcos Wesley de Sousa Feitosa

__________________________________________________

Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal
Secretário – Dr. Tiago Pessoa Alves

___________________________________________________

Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal
Tesoureira – Sra. Maria Aparecida Alves de Almeida

__________________________________________________

Fornecedor Beneficiário
Representante

TESTEMUNHAS:

NOME: NOME

CPF nº:                                           CPF:
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ANEXO III – EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO 005/2020

MINUTA DO CONTRATO Nº XX/2020

Pelo presente instrumento particular para a aquisição de equipamentos de proteção individual-EPI’S e kits

de  diagnostico  rápido  de  COVID-19,  tem-se,  de  um  lado  o  CONSELHO  REGIONAL  DE

ENFERMAGEM DO DISTRITO FEDERAL,  a seguir  denominado  CONTRATANTE,  entidade de

classe,  neste  ato  representado  por  seu  Presidente Dr. Marcos  Wesley  de  Sousa  Feitosa,  brasileiro,

Enfermeiro, portador do CPF nº 716.917.071-04 e registro Coren-DF nº 146.933-ENF, seu Secretário Dr.

Tiago Pessoa Alves, brasileiro, Enfermeiro, portador do CPF nº  964.242.491-68 e registro Coren-DF nº

110.045-ENF,  e  sua Tesoureira Sra.  Maria  Aparecida  Alves  de  Almeida,  brasileira,  Técnica de

Enfermagem, portadora do CPF nº  878.260.111-91 e registro Coren-DF nº  428.673-TEC, com sede no

SRTV/Sul, Quadra 701, Bloco I, Edifício Palácio da Imprensa, 5º e 6º andar, Brasília  – DF, inscrito no

CNPJ-MF  sob  o  nº  03.875.295/0001-38,  e  de  outro  lado,  XXXXXXXXX, a  seguir  denominada

CONTRATADA,  com  sede  à  XXXXXXXXXXXXXXXX,  inscrita  no  CNPJ-MF  sob  o  nº

XX.XXX.XXX/XXXX-XX,  neste  ato  representada  por  seu  representante  legal,

XXXXXXXXXXXXXXXX,  CPF nº  XXX.XXX.XXX-XX, têm entre  si,  justo  e  contratado  o  quanto

segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. O presente contrato decorreu da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 005/2020, mediante Ata

de Registro de Preço, vinculado ao PAD nº 201/2020 e seu respectivo edital,  e reger-se-à pela Lei  nº

10.520/2002, Decreto nº 10.024/2019, Decreto nº 7.892/13, Lei nº 8.666/93 e suas alterações e legislação

pertinente.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1. O presente contrato tem por objeto a aquisição de equipamentos de proteção individual-EPI’S e kits de

diagnostico rápido de COVID-19, conforme as condições, obrigações e requisitos técnicos, estabelecidos

no anexo I do edital, que passa a fazer parte integrante deste instrumento e especificações abaixo:
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ITEM DESCRIÇÃO QTDE

Referência
Fotográfica
(meramente
ilustrativa)

VALOR
UNITÁRIO 

VALOR
TOTAL 

1

AVENTAL/CAPOTE
DESCARTÁVEL
Características  Técnicas
Mínimas:
 Avental  impermeável,  de
gramatura  mínima  de  30g/m2;
Mangas longas; Punho de malha
ou  elástico;  Abertura  posterior;
Deve ser confeccionado com ma-
terial  de  boa qualidade,  atóxico,
Hidro  /  hemorrepelente,  hipoa-
lérgico,  com  baixo  desprendi-
mento  de  partículas  resistentes,
proporcionarem  barreira  antimi-
crobiana  efetiva  (Teste  de  Efi-
ciência de Filtração Bacteriológi-
ca - BFE).

1000
Unidades

R$ R$ 

2

GORRO/TOUCA
DESCARTÁVEL
Características  Técnicas
Mínimas:
 Gorro ou touca fabricada em
não  tecido  100%  polipropileno;
Material resistente e confortável,
com  elástico,  proporcionando
melhor vedação, produto não es-
téril,  de  uso  único  e  individual,
descartável; Cor branca.

1000

Unidades
R$ R$ 

3
ÓCULOS  OU  PROTETOR

FACIAL

Características  Técnicas

Mínimas:

 Óculos de segurança com ar-
mação  e  hastes  (reguláveis)  em
plástico; Visor incolor; Confecci-
onado em uma única peça de po-
licarbonato  com  lentes  curvas
para  oferecer  proteção  lateral  e

50
Unidades

R$ R$ 
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maior  visão  periférica;  Material
resistente  e  possível  de  realizar
limpeza e  desinfecção com pro-
dutos apropriados (álcool líquido
a  70%,  hipoclorito  de  sódio  ou
outro desinfetante).

4

MÁSCARA PFF2 OU N95 

Características  Técnicas

Mínimas:

 Máscara de proteção respira-
tória  (respirador  particulado);
Eficácia  mínima  na  filtração  de
95%  de  partículas  de  até  0,3μ
(tipo N95, N99, N100, PFF2 ou
PFF3), Clipe nasal e tiras elásti-
cas,  testadas  de  acordo  com  a
norma técnica ABNT/NBR. Sem
Válvula

1000
Unidades

R$ R$ 

5

MÁSCARA  CIRÚRGICA
TRIPLA COM ELÁSTICO 
Características  Técnicas

Mínimas:

 Máscara  de  proteção  facial
em material  TNT-100% polipro-
pileno, cor branca ou azul, hipoa-
lergênica, atóxica, formato retan-
gular,  03 camadas,  eficiência de
filtração  bacteriana  (BFE)  míni-
ma de 98%, com clipe nasal em-
butido.

6.000

Unidades
R$ R$ 

6
ÁLCOOL GEL 70%  (FRASCO
DE BOLSO)
Características  Técnicas

Mínimas:

 Preparação alcoólica para hi-
gienização das mãos sob as for-
mas gel, contendo álcool, na con-
centração  final  mínima  de  70%
com  atividade  antibacteriana
comprovada por testes de labora-
tório in vitro (teste de suspensão)
ou in vivo, destinadas a reduzir o
número de microrganismos. Deve

200
Unidades

R$ R$ 
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conter emolientes em sua formu-
lação para evitar o ressecamento
da pele. O produto deve ser regu-
larizado junto  à  Agência  Nacio-
nal de Vigilância Sanitária - AN-
VISA,  atendendo  às  exigências
específicas.  Tamanho: aproxima-
damente de 40 a 60 ml.

7

TERMÔMETRO  DIGITAL
INFRAVERMELHO  SEM
CONTATO
Características  Técnicas

Mínimas:

 Digital  infravermelho  para
corpo humano ou termômetro de
testa, para medição da temperatu-
ra  corporal  sem  contato  físico,
com  faixa  de  medição  entre
32,0°C  e  43,0°C  (90,0°F  a
109,4°F), garantindo maior preci-
são. Que permita verificar a tem-
peratura em uma distância entre
5cm e 15cm, de material resisten-
te e possível de realizar limpeza e
desinfecção  com produtos  apro-
priados, como por exemplo álco-
ol líquido a 70%.

10
Unidades

R$ R$ 

8

Kit  teste  rápido  para  Covid-19
(2019-nCoV)  Coronavírus  IgG/
IgM (Colloidal gold).

 Conjunto completo para rea-
lização  do  teste,  com  resultado
em até 30 minutos, com soluções,
acessórios,  equipamentos  e  de-
mais  componentes  para  realiza-
ção do teste. Modelo de referên-
cia: Green Spring.

148
Unidades

R$ R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1. Os recursos orçamentários necessários ao atendimento de que trata o objeto  correrão por conta da

dotação  orçamentária:  6.2.2.1.1.01.33.90.030.011  –  Materiais  de  Limpeza,  Higienização  e  Proteção

Individual.
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CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO

4.1. O valor contratado é de R$ xxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx).

CLÁUSULA QUINTA –DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

5.1.  A  entrega  deverá  ser  realizada  em  conformidade  com  as  especificações  estabelecidas  neste

instrumento, no prazo de 20 (vinte) dias após a requisição do contratante, prorrogáveis por igual período,

mediante solicitação prévia da empresa e aceitação do solicitante.

5.2. A empresa  vencedora  deverá  apresentar  certificado  de  Registro  válido  do  produto  ofertado,

emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa, ou publicação do registro no Diário

Oficial da União; será permitida a apresentação do protocolo de pedido de revalidação do registro junto à

Anvisa, desde que tenha sido requerido nos termos do § 6º do art. 12 da Lei nº 6.360, de 23 de setembro de

1976.

5.3. O objeto contratual deverá ser entregue na sede do Coren-DF, sito à SRTVS, Quadra 701, Edifício

Palácio da Imprensa, 5º andar, Telefone (61) 2102-3782, no horário de 8 as 16 horas, de segunda feira a

sexta feira.

5.4. Havendo questões relativas aos prazos e condições de entrega ora estabelecidos, a contratada poderá se

comunicar  através  do  endereço  eletrônico:  pablo.balieiro@coren-df.gov.br ou  no  telefone

supramencionado no item 5.2.

5.5. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 2 (dois)

dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pelo contratante, não serão considerados como

inadimplemento contratual.

CLÁUSULA SEXTA – DO RECEBIMENTO

6.1. Provisoriamente, mediante Termo de Recebimento Provisório – TRP, emitido pelo Fiscal do contrato,

no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da entrega dos produtos ao Coren-DF, para efeito de

posterior verificação da conformidade do objeto com as especificações.

6.1.1. Como  regra  não  será  aceita  entrega  parcial,  devendo  o  quantitativo  entregue  estar  em

conformidade com o empenho, salvo se houver um acordo prévio entre as partes autorizando isto, contudo

devidamente documentado;

6.1.2. Caso ocorra entrega parcial sem um prévio acordo entre as partes, a entrega dos bens não será
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aceita, devendo a carga retornar a origem.

6.2.  Definitivamente,  sendo expedido  Termo de  Recebimento  Definitivo  –  TRD (anexo II),  no  prazo

máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, após verificação da qualidade e da

quantidade  do  objeto,  certificando-se  de  que  todas  as  condições  estabelecidas  foram  atendidas  e,

consequente aceitação das notas fiscais pelo Gestor e/ou Fiscal da contratação, devendo haver rejeição no

caso de desconformidade;

6.2.1. O servidor designado para o recebimento ou a comissão rejeitará, no todo ou em parte, a

entrega do material em desacordo com as especificações técnicas exigidas e comunicará a empresa para

que proceda as devidas correções no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Neste caso o prazo para Recebimento

Definitivo será prorrogado por mais 15 (quinze) dias úteis.

6.2.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento será efetuado no prazo de 10 (dez) dias corridos contados do recebimento da nota

fiscal/fatura, mediante depósito bancário para crédito, em banco, agência e conta corrente indicados pela

contratada.

7.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal/fatura no momento em que o Coren-

DF atestar a execução do objeto do contrato.

7.1.2. A contratada receberá apenas pelo objeto efetivamente entregue.

7.2. A apresentação da nota fiscal ou fatura para pagamento deverá observar o seguinte:

7.2.1. Indicação expressa dos encargos, impostos e tributos passíveis de retenção na fonte, que

serão retidos conforme as legislações pertinentes ao ramo de atividade. Deverá, ainda, estar de acordo com

a legislação tributária das esferas alcançadas e em conformidade com o objeto contratado no tocante à sua

natureza.

7.2.2. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do Coren-DF, CNPJ nº 03.875.295/0001-38.
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7.2.3. A nota fiscal deverá conter em seu corpo descrição detalhada do objeto, número da nota de

empenho e dados bancários para depósito do pagamento.

7.3. Previamente à emissão da nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá, nos termos

dos  arts.  29  a  31  da  IN MPDG nº  03/2018,  consultar  o  SICAF a  fim de  verificar:  (i)  existência  de

ocorrências impeditivas indiretas, caso em quê, deverá diligenciar para verificar se houve fraude por parte

das empresas apontadas no relatório; (ii) identificar eventuais penalidades impeditivas de contratar com o

Poder Público; (iii) confirmar a situação de regularidade dos requisitos de habilitação, podendo acessar

outros sítios eletrônicos oficiais caso a informação no SICAF não seja suficiente.

7.3.1. Havendo  ocorrências  serão  adotados,  por  parte  da  Administração,  os  procedimentos

previstos no art. 31 da IN MPOG nº 03/2018 no que couber, dada a natureza deste instrumento contratual.

7.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.4.1. A contratada optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123 de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos naquele regime,

ficando o pagamento condicionado à apresentação de comprovação de que faz jus ao tratamento tributário

favorecido.

7.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa

(por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência),  ou,

ainda, se for constatado no ato da atestação que o objeto entregue não corresponde às especificações, o

pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras.

7.5.1. Nestas hipóteses, o prazo iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,

não acarretando qualquer ônus para o contratante.

7.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em constar como operacionalizado o trâmite do

pagamento (ordem bancária, depósito bancário ou transferência bancária).

7.6. Nos casos  de  eventuais  atrasos  de pagamento,  desde  que a  contratada não tenha concorrido de

alguma forma para tanto, fica convencionado que a compensação financeira devida pelo contratante será

calculada por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP, sendo que:

EM = Encargos moratórios
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 
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VP = Valor da parcela em atraso
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I = i/365
I (6/100) /365 I = 0,00016438
Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%.

CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. O presente contrato entrará em vigor na data de sua assinatura até o recebimento definitivo do objeto

do presente contrato.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste contrato e sua proposta, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e,

ainda:

9.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local

constantes neste contrato, Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na

qual constarão, em que couber, as indicações referentes a marca, fabricante, modelo, lote de procedência e

prazo de garantia ou validade.

9.1.2. Prover seus funcionários das ferramentas e equipamentos adequados para a operação de

carga e descarga dos produtos nas dependências do Coren-DF (carrinhos de transporte, luvas, paletes etc.),

conforme o caso.

9.1.3. Reportar-se ao fiscal contratual com antecedência se estiver tendo dificuldades para fazer a

entrega e houver atrasos em vista no cumprimento do objeto.

9.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).

9.1.5. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste contrato, o objeto

com avarias ou defeitos.

9.1.6. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data  da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo  previsto,  com  a  devida

comprovação.
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9.1.7. Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em compatibilidade  com as  obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

9.1.8. Indicar preposto para representá-la durante a execução do instrumento contratual.

9.2. Os  materiais  a  serem  fornecidos  deverão  ter  sido  produzidos  de  acordo  com  os  critérios  de

sustentabilidade ambiental contidos na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria

de  Logística  e  Tecnologia  da  Informação  do  Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão  –

SLTI/MPOG, no que couber.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato.

10.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

10.3. Comunicar à contratada,  por escrito,  sobre imperfeições,  falhas ou irregularidades verificadas no

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.

10.4. Prover aos profissionais das empresas contratadas as orientações e autorizações de acesso necessárias

para as operações de carga e descarga dos produtos, nas dependências do Coren-DF.

10.5. Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  contratada,  através  de  agente

especialmente designado.

10.6. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

10.7. A Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela  contratada  com

terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei 8.666/1993, a Contratada que:

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação.

11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto.

11.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato.

11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo.

11.1.5. Cometer fraude fiscal.

11.1.6. Não mantiver a proposta.

11.2. Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  objeto  desta  contratação,  a  Administração  pode  aplicar  à

contratada as seguintes sanções:

11.2.1. Advertência,  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem  prejuízos

significativos para a contratante.

11.2.2. Multa  moratória  de  3,2%  (três  inteiros  e  dois  décimos  por  cento)  por  dia  de  atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.

11.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do instrumento contratual,

no caso de inexecução total do objeto.

11.2.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.

11.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Coren-DF, pelo prazo de até 2

(dois) anos.
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11.2.5. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

11.2.5.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subtópico também é

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste contrato.

11.2.6. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,

enquanto  perdurarem os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida quando houver ressarcimento

pelos prejuízos causados.

11.3. As sanções dos subtópicos 11.2.1, 11.2.4, 11.2.5 e 11.2.6 poderão ser aplicadas juntamente com as de

multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, inc. III e IV, da Lei 8.666/1993, as empresas ou

profissionais que:

11.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva  por praticar,  por meio dolosos,  fraude fiscal  no

recolhimento de quaisquer tributos.

11.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação.

11.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de

atos ilícitos praticados.

11.5. Para  aplicação  de  quaisquer  penalidades  será  aberto  processo  administrativo  que  assegurará  o

contraditório  e  a  ampla  defesa  ao  licitante  ou  adjudicatário,  conforme  procedimento  previsto  na  Lei

8.666/1993 e, subsidiariamente, na Lei 9.784/1999.

11.6. As multas devidas e os eventuais prejuízos causados à Administração serão deduzidos dos valores a

serem pagos, ou recolhidos em favor do Coren-DF, ou deduzidos da garantia, ou, ainda, quando for o caso,
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serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

11.7. O prazo para pagamento das  multas será de 10 (dez) dias,  a  contar  da data  do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente do Coren-DF.

11.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante,

a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código

Civil.

11.9. Para aplicação das sanções, a autoridade competente levará em consideração a gravidade da conduta,

o  caráter  educativo  da  pena,  bem  como o  dano  causado  à  Administração,  observado  o  princípio  da

proporcionalidade.

11.10.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO

12.1.  A fiscalização  da  execução  do  objeto  deste  contrato  será  exercida  por  servidor  nomeado  pelo

contratante, nos termos do artigo 67 e 73 da Lei nº 8.666/93.

12.2. Ao contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os itens fornecidos em desacordo

com o estabelecido no presente contrato.

12.3.  A fiscalização exercida pelo contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da contratada

pela completa e perfeita execução dos itens deste contrato.

12.4. O fiscal do Coren-DF deverá manter anotações e registros de todas as ocorrências e determinar o que

for necessário à regularização das falhas/problemas observados.

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO

13.1. Independentemente de qualquer outra circunstância constante no art. 78 da Lei nº 8.666/93, a rescisão

deste contrato se dará em caso de inadimplemento de qualquer cláusula ou condição por qualquer das

partes,  e,  ainda,  em  virtude  de  requerimento  de  recuperação  judicial  ou  extrajudicial,  decretação  de
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falência, liquidação judicial ou extrajudicial de uma delas ou entrar em estado de insolvência.

13.2. Os casos fortuitos e de força maior são excludentes das responsabilidades das partes, nos termos do

Código Civil.

13.3. Em caso de rescisão administrativa deverão ser reconhecidos os direitos da Administração, conforme

estabelecido no art. 55, IX da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. A omissão ou tolerância das partes no exigir o estrito cumprimento dos termos ou condições deste

contrato ou no exercer qualquer prerrogativa dele decorrente não constituirá novação ou renúncia nem

afetará os seus direitos que poderão ser exercidos integralmente a qualquer tempo.

14.2. Fica vedado a qualquer das partes ceder no todo ou em parte o presente contrato sem prévia e

expressa anuência da outra parte.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO

15.1. Fica eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro por mais

privilegiado que seja para dirimir eventuais questões oriundas do contrato.

15.2. E por estarem assim justas e contratadas, obrigam-se entre si e seus sucessores ao fiel cumprimento

de todas as suas cláusulas e condições, pelo que assinam o presente em 02 (duas) vias de igual  teor,

juntamente com as testemunhas abaixo.

Brasília, xx de xxxxxxxxxxx de 2020.

___________________________________________________

Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal

Presidente – Dr. Marcos Wesley de Sousa Feitosa

__________________________________________________

Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal

Secretário – Dr. Tiago Pessoa Alves
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___________________________________________________

Conselho Regional de Enfermagem do Distrito Federal

Tesoureira – Sra. Maria Aparecida Alves de Almeida

__________________________________________________

Contratada

Representante

TESTEMUNHAS:

NOME: NOME:

CPF nº: CPF nº:
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